
REFERÊNCIAS

ABEL, Richard L. (org.). The Politics of Informal Justice. New York: Acade-
mic Press, 1982.

ABRAHAMS, Ray. Vigilant Citizens. Cambridge: Polity Press, 1988.

ACHUTTI, Daniel Silva. Justiça restaurativa e abolicionismo penal: con-
tribuições para um novo modelo de administração de conflitos no Brasil. São 
Paulo: Saraiva, 2016.

ACHUTTI, Daniel Silva. Justiça restaurativa no Brasil: Possibilidades a partir 
da experiência belga. Civitas, Revista de Ciências Sociais, Porto Alegre, v. 13, 
n. 1, p. 154-181, 2013.

AMMAR, N. H. (2001). Restorative Justice in Islam: Theory and Practice. In: 
Hadley, M. (ed.), The Spiritual Roots of Restorative Justice. Albany, N.Y.: State 
University of New York Press, 161-180.

ANDERSON, A. M. 2003. Restorative Justice, the African Philosophy 
of Ubuntu and the diversion of Criminal Prosecution. 17th International 



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

188

Conference of the International Society for the Reform of Criminal Law. The 
Hague, Netherlands, 24-28, August, 2003.

ANDRADE, Vera Regina Pereira. Pilotando a justiça restaurativa: o papel do 
Poder Judiciário. Brasília: CNJ, 2017.

ARTINOPOULOU, Vasso. Reconstructing restorative justice philosophy. 
Ashgate Publishing, Ltd., 2014.

ASHWORTH, Andrew, e VON HIRSCH, Andrew. Desert and the Three Rs. 
In: ASHWORTH, Andrew, e VON HIRSCH, Andrew (eds.). Principled Senten-
cing: Readings on Theory and Policy. Oxford: Hart Publishing, 1998.

BARNETT, Randy. Restitution: A New Paradigm for Criminal Justice (1977). 
Georgetown Law Faculty Publications and Other Works. 1558. Disponível em: 
https://scholarship.law.georgetown.edu/facpub/1558. Acesso em: 26 de setem-
bro de 2020.

BARTER, Dominic. A cultura esqueceu o diálogo, diz Dominic Barter, espe-
cialista em mediação de conflitos. Entrevista concedida à Fundação Maurício 
Sirotsky Sobrinho. Entrevistas, Ressignificando a Educação, 28 de setembro 
de 2017. Disponível em: http://www.fmss.org.br/cultura-esqueceu-o-dialogo-
-diz-dominic-barter-especialista-em-mediacao-de-conflitos/. Acesso em: 26 de 
setembro de 2020.

BOONEN, Petronella Maria. A justiça restaurativa, um desafio para a educa-
ção. Tese Doutorado – Programa de Pós-Graduação em Educação. Área de Con-
centração: Sociologia da Educação – Faculdade de Educação da Universidade de 
São Paulo, sob orientação de Flávia Schilling.

BOONEN, Petronella Maria. Diálogos entre subjetividades na construção da 
justiça restaurativa. Revista jurídica ESMP-SP, V.6, 2014: 101-116.

BOURDIEU, Pierre; CHAMBOREDON, Jean-Claude; PASSERON, Jean-Clau-
de. Le métier de sociologue. 5ème édition. Berlin: Mouton de Gruyter, 2005.

BOVENS, Mark. Two Concepts of Accountability: Accountability as a Virtue 
and as a Mechanism. West European Politics, Vol. 33, No. 5, 946-967, Sep-
tember 2010.

BOYES-WATSON, Carolyn; PRANIS, Kay. No coração da esperança: guia 
de práticas circulares: o uso de círculos de construção da paz para desenvolver 



Referências

189

a inteligência emocional, promover a cura e construir relacionamentos saudá-
veis. Tradução: Fátima De Bastiani. Porto Alegre: Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, Departamento de Artes Gráficas, 2011. Disponível em: 
https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/tdhbrasil/guia_de_praticas_cir-
culares_no_coracao_da_esperanca.pdf. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

BRAITHWAITE, John. Principles of Restorative Justice. In: Andrew von 
Hirsch et al. (eds.). Restorative Justice and Criminal Justice: Competing or Re-
concilable Paradigms? Oxford and Portland, Orgeon: Hart Publishing.

BRAITHWAITE, John. Restorative Justice And Responsive. Regulation. New 
York: Oxford University, 2002.

BRAITHWAITE, John. Restorative Justice: Philosophy to Practice. Ashgate, 
Dartmouth: Aldershot, 2000.

BRANCHER, Leoberto Narciso. Justiça, responsabilidade e coesão social: 
reflexões sobre a implementação na justiça da infância e da juventude em Porto 
Alegre. In: SLAKMON, 

BRANCHER, Leoberto; SILVA, Susiâmi (orgs.). Justiça para o século 21. 
Semeando Justiça e Pacificando Violências. Três anos de experiência da Justiça 
Restaurativa na Capital Gaúcha. Porto Alegre: Nova Prova, 2008.

BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Comissão de Legislação Partici-
pativa. Pensar a justiça restaurativa no Brasil. Brasília: Câmara dos Deputa-
dos, Coordenação de Publicações, 2007. – Série ação parlamentar; n. 341.

BRASIL. Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 125, de 29 de novem-
bro de 2010, alterada pela Emenda nº 1, de 31 de janeiro de 2013. Disponível 
em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/156. Acesso em: 6 de setembro de 2020.

BRASIL. Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 126, de 22 de fe-
vereiro de 2011. Dispõe sobre o Plano Nacional de Capacitação Judicial de 
Magistrados e Servidores do Poder Judiciário. Disponível em: https://atos.cnj.
jus.br/files/resolucao_126_22022011_03042019144222.pdf. Acesso em: 6 de 
setembro de 2020.

BRASIL. Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal, Rio de Ja-
neiro/RJ. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del-
2848compilado.htm. Acesso em: 22 de setembro de 2020.



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

190

BRASIL. Lei nº 8.069 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Brasília/DF. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 6 de setembro de 2020.

BRASIL. Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências. Brasília/DF. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9099.htm. Acesso em: 6 de se-
tembro de 2020.

BRASIL. Lei de Mediação nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que dispõe sobre 
a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a 
autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. Disponível 
em: http://www. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/
l13140.htm. Acesso em: 6 de setembro de 2020.

BRASIL. Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 125, de 29 de no-
vembro de 2010, incluindo as alterações realizadas pelas Emendas de nº 1 e 
2, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos 
conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.cnj.jus.br/buscaatosadm?documento=2579. Acesso 
em: 6 de setembro de 2020.

BRASIL. Resolução nº 225 de maio de 2016. Disponível em: http://www.cnj.
jus.br/atos-normativos?documento=2289. Acesso em: 6 de setembro de 2020.

BRASIL. Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 74 de 2015, que 
institui Grupo de Trabalho para contribuir com o desenvolvimento da Jus-
tiça restaurativa. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/files//portaria/porta-
ria_74_12082015_18082015170434.pdf. Acesso em: 6 de setembro de 2020.

BULLER, Ed. A Cost-Benefit Analysis of Hollow Water First Nation’s Commu-
nity Holistic Healing Process. (2004). Aboriginal Policy Research Consortium 
International (APRCi). 134. https://ir.lib.uwo.ca/aprci/134.

BURTON, John Wear. Conflict: human needs theory. The conflict series. V. 2. 
London: Macmillan Press, 1995.

BUSH, Robert, FOLGER, Joseph. The Promise of Mediation: Responding to 
Conflict through Empowerment. San Francisco, CA: Jossey-Bass, 1994.

CARTA DE BRASÍLIA. Documento ratificado pelos painelistas e participan-
tes da Conferência Internacional “Acesso à Justiça por Meios Alternativos de 



Referências

191

Resolução de Conflitos”, realizada na cidade de Brasília, Distrito Federal, nos 
dias 14, 15, 16 e 17 de junho de 2005, com base na carta produzida, em abril 
do corrente ano, no I Simpósio Brasileiro de Justiça Restaurativa, realizado em 
Araçatuba – SP, em abril de 2005.

CARTA DE RECIFE. A Carta de Recife foi elaborada por integrantes e apro-
vada pelos participantes do II Simpósio Brasileiro de Justiça Restaurativa, rea-
lizado na Cidade do Recife, Estado de Pernambuco – Brasil, nos dias 10, 11 
e 12 de abril de 2006. Disponível em: http://justica21.web1119.kinghost.net/
arquivos/bib_209.pdf. Acesso em: 6 de setembro de 2020.

CENTRE FOR JUSTICE & RECONCILIATION. A program of Prison Fel-
lowship International. Circles. Disponível em: http://restorativejustice.org/
restorative-justice/about-restorative-justice/tutorial-intro-to-restorative-justice/
lesson-3-programs/circles/#sthash.HOGPNJ0C.dpbs. Acesso em: 19 de junho 
de 2021.

Centro de Direitos Humanos e Educação Popular do Campo Limpo – CDHEP. 
Relatório Final do Projeto. Novas Metodologias de Justiça Restaurativa com 
Adolescentes e Jovens em Conflito com a Lei. Justiça Restaurativa Juvenil: 
conhecer, responsabilizar-se, restaurar. – São Paulo: CDHEP, 2014.

CHRISTIE, Nils. Conflicts as Property. In: The British Journal of Criminology, 
vol. 17, n. 1, 1977.

COMMUNITY LAW MANUAL. Family Group Conferences: Official 
action from Oranga Tamariki. Disponível em: https://communitylaw.org.nz/
community-law-manual/chapter-13-dealing-with-oranga-tamariki-ministry-
-for-children/if-oranga-tamariki-deals-with-you-outside-the-court-system/
family-group-conferences-official-action-from-oranga-tamariki/. Acesso em: 
20 de junho de 2021.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Mapeamento de Programas de Jus-
tiça Restaurativa. Seminário Justiça Restaurativa. Brasília, 2019. Disponível 
em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/conteudo/arquivo/2019/06/8e-
6cf55c06c5593974bfb8803a8697f3.pdf. Acesso em: 6 de setembro de 2020.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Comitê Gestor de Justiça Restaura-
tiva. Planejamento da Política Pública Nacional de Justiça Restaurativa. 
Resolução CNJ nº 225/2016. Relatoria. Disponível em: https://www.cnj.jus.
br/wp-content/uploads/2020/03/FINAL-Planejamento-da-Poli%CC%81tica-



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

192

-Nacional-de-Justic%CC%A7a-Restaurativa-Completo.pdf. Acesso em: 6 de 
setembro de 2020.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Relatório Final do Justiça Pre-
sente. Setembro de 2019. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/
uploads/2020/09/RELATORIO-FINAL-JP.pdf. Acesso em: 14 de abril de 2020.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA; CRUZ, Fabrício Bittencourt da 
(coord.). Justiça restaurativa: horizontes a partir da Resolução CNJ 225. Bra-
sília: CNJ, 2016.

DALY, Kathleen. Mind the gap: restorative justice in theory and practice. In: 
HIRSCH, Andrew Von et al. (org.). Restorative justice and criminal justice: 
competing or reconcilable paradigms? Oxford: Hart Publishing, 2003.

DALY, Kathleen. Restorative Justice: The Real Story. Punishment & Society, 
v. 4, n. 1, p. 55-79, 2002.

DIETRICH, Wolfgang. Uma breve introdução à pesquisa sobre paz trans-
racional e transformação elicitiva de conflito. Tradução: Luís Bravo, Organi-
com, Ano 15, N. 28, 1º Sem, 2018.

DYCK, Cornelius. An Introduction to Mennonite History: A Popular History 
of the Anabaptist and the Mennonites. Scottdale: Herald Press, 1993.

EDMIR, Madza et al. Justiça e Educação em Heliópolis e Guarulhos: uma 
parceria para a cidadania. CECIP/FDE/SEESP/Tribunal de Justiça, 2007. Dis-
ponível em: www.tj.sp.gov.br/FDE/Default. aspx; www.ibjr.justicarestaurativa.
nom.br; ou www.tj.sp.gov.br/CoordenadoriaInfancia Juventude/. Acesso em: 6 
de setembro de 2020.

EGLASH, Albert. (1977). Beyond restitution: Creative restitution. In J. Hudson 
& B. Galaway (eds.), Restitution in Criminal justice (p. 91-129). Lexington, 
MA: D. C. Heath.

ELLIOT, Elizabeth. Segurança e cuidado: justiça restaurativa e sociedades 
saudáveis. Tradução: Cristina Telles Assumpção – São Paulo: Palas Athena, 
Brasília: ABRAMINJ, 2018.

FIEN, Christine Carrie. Rochester’s underground justice system. Disponível 
em: https://www.rochestercitynewspaper.com/rochester/rochesters-undergrou-
nd-justice-system/Content?oid=2136848. Acesso em: 6 de setembro de 2020.



Referências

193

FLORES, Ana Paula Pereira; BRANCHER, Leoberto. Por uma Justiça Res-
taurativa para o Século 21. p. 92. In: CONSELHO NACIONAL DE JUSTI-
ÇA; CRUZ, Fabrício Bittencourt da (coord.). Justiça restaurativa: horizontes a 
partir da Resolução CNJ 225. Brasília: CNJ, 2016.

FOUCAULT, Michael. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979.

GAVRIELIDES, Theo. Contextualizing Restorative Justice for Hate Crime. 
Journal of Interpersonal Violence, vol. 27, no. 18, Dec. 2012, p. 3624-3643, 
doi:10.1177/0886260512447575.

GAVRIELIDES, Theo. Restorative Justice and the Secure Estate: Alterna-
tives for young people in custody. London: Independent Academic Research 
Studies, 2011.

GODOY, Guilherme Augusto Souza; MACHADO, Amanda Castro; DEL-
MANTO, Fábio Machado de Almeida. A justiça restaurativa e o acordo de 
não persecução penal. Boletim do IBCCrim. São Paulo, Revista dos Tribunais, 
a. 28, n. 330, maio 2020.

GRAVIELIDES, Theo; ARTINOPOULOU, Vasso. Aristotle on Restorative 
Justice: Where the Restorative Justice and Human Rights Movements Meet. In: 
GRAVIELIDES, Theo e ARTINOPOULOU, Vasso. Reconstructing restorati-
ve justice philosophy. Ashgate Publishing, Ltd., 28 de janeiro de 2014.

GRAVIELIDES, Theo; ARTINOPOULOU, Vasso. Epilogue: Reconstructing 
Restorative Justice Philosophy. In: GRAVIELIDES, Theo; ARTINOPOULOU, 
Vasso. Reconstructing restorative justice philosophy. Ashgate Publishing, Ltd., 
28 de janeiro de 2014.

GRAVIELIDES, Theo; ARTINOPOULOU, Vasso. Prologomena: Restorative 
Justice Philosophy through a Value-based Methodology. In: GRAVIELIDES, 
Theo e ARTINOPOULOU, Vasso. Reconstructing restorative justice philoso-
phy. Ashgate Publishing, Ltd., 28 de janeiro de 2014.

GREENE, Dana. Repeat performance: is restorative justice another good 
reform gone bad? Contemporary Justice Review, v. 16, n. 3, 2013.

HASCALL, Susan. Restorative Justice in Islam: Should Quisas Be Considered a 
Form of Restorative Justice? Berkeley Journal of Middle Eastern & Islamic Law. 
Vol 4: 2, 2011. Disponível em: http://scholarship.law.berkeley.edu/cgi/viewcon-
tent.cgi?article=1018&context=jmeil. Acesso em: 26 de setembro de 2020.



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

194

HOFRICHTER, Richard. Neighborhood Justice in Capitalist Society: The Ex-
pansion of the Informal State. Westport, Conn.: Greenwood Press, 1987.

ILANUD/BRASIL. Instituto Latino-Americano as nações Unidas para a Pre-
venção do Delito e Tratamento do Delinqüente/Brasil. Sistematização e Ava-
liação de Experiências em justiça restaurativa. Janeiro de 2006, Disponível 
em: https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/376236/mod_resource/content/1/
PenasAlternativasILANUDcompleto%20%281%29%20%281%29.pdf. Acesso 
em: 26 de junho de 2019.

INTERNATIONAL INSTITUTE OF RESTORATIVE PRACTICES. Impro-
ving school climate: Findings from schools implementing restorative practice. 
Report from the International Institute of Restorative Practices Graduate School, 
2009. Disponível em: http://www.safersanerschools.org/pdf/IIRP-Improving-S-
chool-Climate.pdf. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

JACCOUD, Mylène. Princípios, Tendências e Procedimentos que Cercam a 
Justiça Restaurativa. In: SLAKMON, Catherine, DE VITTO, Renato Campos 
Pinto e PINTO, Renato Sócrates Gomes (orgs.). Justiça Restaurativa. Brasília-
-DF, Ministério da Justiça e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento – PNUD, 2005.

JOÃO, Camila Ungar. A Justiça Restaurativa e sua implantação no Brasil. R. 
Defensoria Pública – União Brasília, DF n. 7 p. 187-210 jan/dez. 2014.

JOHNSTON, L. 1996. What is vigilantism? British Journal of Criminology, 36 
(2): 22-36.

JOHNSTONE, Gerry. Restorative Justice: ideas, values, debates. 2. ed. London: 
Routledge, 2011.

KOPPE, Karlheinz. Peace: the European Narrative. In the Palgrave Interna-
tional Handbook of Peace Studies: a Cultural Perspective. Edited by Dietrich, 
Wolfgang and Echavanía Alvarez., New York: Palgrave MacMillen, 2014.

KUHLMANN, Annette; KURY Helmut. Some Considerations of Restorative 
Justice Before and Outside of Contemporary Western States. Kriminologijos 
studijos, 50, p. 5-42, 2018. doi: 10.15388/CrimLithuan.2017.5.11731.

KURKI, Leena. Incorporating Restorative and Community Justice Into Ame-
rican Sentencing and Corrections. September, 1999. Disponível em: https://



Referências

195

www.ojp.gov/ncjrs/virtual-library/abstracts/incorporating-restorative-and-
-community-justice-american-sentencing. Acesso em: 27 de julho de 2021.

KURY, Helmut, Scherr, Albert. (hrsg.) Zur (Nicht-)Wirkung von Sanktio-
nen. Immer härtere Strafen – immer weniger Kriminalität? Soziale Proble-
me 24, 11-41.

LARA, Caio Augusto Souza; ORSINI, Adriana Goulart de Sena. Dez anos de 
práticas restaurativas no Brasil: a afirmação da Justiça Restaurativa como 
política pública de resolução de conflitos e acesso à Justiça. Responsabilidades: 
revista interdisciplinar do Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário 
- PAI-PJ. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. V. 2, 
n. 2, Belo Horizonte, set. 2012/fev. 2013.

LARRAURI, Elena. Tendencias actuales en la justicia restauradora. In: ÁL-
VARES, Fernando Pérez (ed.). SERTA in memoriam Alexandri Baratta. Sala-
manca: Universidad de Salamanca – Aquilafuente, 2004.

LASH, John. Restorative Circles and the Heart of Justice. Disponível em: 
https://jjie.org/2012/08/24/circles/92495/. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

LEDERACH, John Paul. Preparing for Peace: conflict transformation across 
cultures. Syracuse: Syracuse University Press, 1995.

LEDERACH, John Paul. The moral imagination: the art and soul of building 
peace. Oxford: Oxford University Press, 2005.

LEVINE, Peter. In an unspoken voice: how the body releases trauma and res-
tores goodness. Berkley: North Atlantic Books, 2010.

LEVRANT, Sharon; CULLEN, Francis; FULTON Betsy, e WOZNIAK, John. 
1999. Reconsidering Restorative Justice: The Corruption of Benevolence Revi-
sited. In: Crime and Delinquency 45(1).

LIEMBMANN, Marian. Restorative justice: how it works. London: Jessica Kin-
glsy Publishers, 2007.

LIU, J., Zhao, R., Xiong, H., & Gong, J. (2012). Chinese legal traditions: 
punitiveness versus mercy. Asia Pacific Journal of Police &Criminal Justice, 
9(1), 17-33.

LIU, J., Palermo, G.B., 2009. Restorative justice and Chinese traditional legal 
culture in the context of contemporary Chinese criminal justice reform. Asia 



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

196

Pacific J. Pol. Crim. Justice 7 (1), 49-68. Disponível em: http://citeseerx.ist.psu.
edu/viewdoc/download?doi=10.1.1.525.5099&rep=rep1&type=pdf. Acesso 
em: 16 de maio de 2020.

MAGLIONE, Giuseppe. The Restorative Justice Apparatus: A Critical Analy-
sis of the Historical Emergence of Restorative Justice. Social & Legal Studies, 
vol. 28, no. 5, Oct. 2019, p. 650-674, doi: 10.1177/0964663918806561.

MARSHALL, Chris, BOYACK, Jim, BOWEN, Helen. Como a Justiça Res-
taurativa Assegura a Boa Prática? Uma Abordagem Baseada em Valores. 
Em: Slakmon, C., R. De Vitto, e R. Gomes Pinto (orgs.). Cap. 12, 2005. Justiça 
Restaurativa. Brasília – DF: Ministério da Justiça e Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento – PNUD.

MARSHALL, T. (1996). The evolution of restorative justice in Britain. Euro-
pean Journal on Criminal Policy. Research, 4(4), 21-46, Heidelberg: Springer.

MCCOLD, Paul; WACHTEL, Ted. Em busca de um paradigma: uma teoria 
de justiça restaurativa. Trabalho apresentado no XIII Congresso Mundial de Cri-
minologia, 10-15 agosto 2003, Rio de Janeiro, Brasil.

MCCOLD, Paul. 1999. Restorative Justice Practice: The State of the Field 
1999. Disponível em: https://www.iirp.edu/news/restorative-justice-practice-
-the-state-of-the-field-1999. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

MEDEIROS, Josineide Gadelha Pamplona e NETO, Nirson Medeiros da Silva. 
Instituindo práticas restaurativas na justiça juvenil e no atendimento so-
cioeducativo do Oeste do Pará: a experiência da Clínica de Justiça Restaura-
tiva da Amazônia. 2016. Disponível em: https://www.academia.edu/41772197/
INSTITUINDO_PR%C3%81TICAS_RESTAURATIVAS_NA_JUSTI%-
C3%87A_JUVENIL_E_NO_ATENDIMENTO_SOCIOEDUCATIVO_DO_
OESTE_DO_PAR%C3%81_A_EXPERI%C3%8ANCIA_DA_CL%C3%8D-
NICA_DE_JUSTI%C3%87A_RESTAURATIVA_DA_AMAZ%C3%94NIA. 
Acesso em: 26 de setembro de 2020.

MEDEIROS, Josineide Gadelha Pamplona e NETO, Nirson Medeiros da Silva. 
Justiça Restaurativa: Um caminho para o enfrentamento e a prevenção da vio-
lência doméstica/familiar contra a mulher no Estado do Pará. Revista Ciências 
da Sociedade (RCS), Vol. 3, n. 6, p.151-172, Jul/Dez 2019.



Referências

197

MELO, Eduardo Rezende; EDNIR, Madza; YAZBEK, Vania Curi. Justiça 
Restaurativa e Comunitária em São Caetano do Sul: aprendendo com os 
conflitos a respeitar direitos e promover cidadania. São Paulo: CECIP, 2008.

MELO, Eduardo Rezende. Justiça restaurativa e seus desafios histórico-cul-
turais: Um ensaio crítico sobre os fundamentos ético-filosóficos da justiça res-
taurativa em contraposição à justiça retributiva. In: SLAKMON, Catherine, DE 
VITTO, Renato Campos Pinto e PINTO, Renato Sócrates Gomes (orgs.), 2005. 
Justiça Restaurativa. Brasília – DF: Ministério da Justiça e Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.

MESSUTI, Ana. O tempo como pena. Tradução: Tadeu Antonio Dix Silva, 
Maria Clara Venoresi de Toledo; prefácio Alberto Silva Franco. São Paulo: Edi-
tora Revista dos Tribunais, 2003.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Acesso à justiça por sistemas alternativos de 
administração de conflitos. Mapeamento nacional de programas públicos não 
governamentais. Brasília: Ministério da Justiça, 2005.

MORRIS, Ruth. Stories of Transformative Justice. Toronto: Canadian Scho-
lars’ Press, 2000.

MORRIS, Alisson. Criticando os Críticos: Uma breve resposta aos críticos da 
Justiça Restaurativa. 2005. Justiça Restaurativa. Brasília – DF: Ministério da 
Justiça e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. Tradu-
zido por Marcelo Maciel e revisado por André Gomma de Azevedo e Francisco 
Schertel todos do Grupo de Pesquisa e Trabalho em Arbitragem, Mediação e 
Negociação da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília.

NETO, Nirson Medeiros da Silva; LIMA, Isabel Maria Sampaio Oliveira; 
COSTA, Daniela de Carvalho Almeida da Costa. Dossiê “Justiça Restaurativa 
no Brasil: Experiências e Pesquisas de Sul e Norte”. Revista Ciências da So-
ciedade (RCS), Vol. 3, n. 6, p.8-13, Jul/Dez 2019. Disponível em: http://www.
ufopa.edu.br/portaldeperiodicos/index.php/revistacienciasdasociedade/article/
download/1314/717/2661. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NETO, Nirson Medeiros da Silva; SANTOS, Alessandro de Oliveira. Justiça 
restaurativa e conflitos sociais envolvendo comunidades tradicionais na 
Amazônia brasileira: um estudo de caso no município de Santarém, Pará. 
Revista Ciências da Sociedade (RCS), Vol. 2, n. 3, p.238-259, Jan/Jun 2018. 



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

198

Disponível em: http://ufopa.edu.br/portaldeperiodicos/index.php/revistacien-
ciasdasociedade/article/view/629/385. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. I Webinário de Justiça Restaurativa é realizado no TJAC. 24 de 
julho de 2020. Disponível em: https://www.tjac.jus.br/noticias/i-webinario-de-
-justica-restaurativa-e-realizado-no-tjac/. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Cejusc de Palmas realiza círculo de justiça restaurativa para 
servidores e magistrados. 20 de fevereiro de 2020. Disponível em: http://
www.tjto.jus.br/index.php/noticias/6938-cejusc-de-palmas-realiza-circulo-
-de-justica-restaurativa-para-servidores-e-magistrados. Acesso em: 26 de se-
tembro de 2020.

NOTÍCIA. Comunicação Não-Violenta com Dominic Barter. ‘A arte de saber 
comunicar e ouvir’ foi o tema discutido na palestra de capacitação. Disponível 
em: http://www.institutoelo.org.br/site/noticias/leitura/1128. Acesso em: 26 de 
setembro de 2020.

NOTÍCIA. CNJ repercute ampliação do Programa Delegado Conciliador 
pelo TJPB. 2 de setembro de 2019. Disponível em: https://www.tjpb.jus.br/
noticia/cnj-repercute-ampliacao-do-programa-delegado-conciliador-pelo-tjpb. 
Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Dominic Barter: “Nossa cultura tem medo do conflito”. Agência 
Pública, 4 de junho de 2019. Disponível em: https://apublica.org/2019/06/do-
minic-barter-nossa-cultura-tem-medo-do-conflito/. Acesso em: 26 de setem-
bro de 2020.

NOTÍCIA. Formação nacional fortalece projeto de justiça restaurativa em 
10 tribunais. 21 de setembro de 2020. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/
formacao-nacional-fortalece-projeto-de-justica-restaurativa-em-10-tribunais/. 
Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Institucional: Núcleo de Práticas Restaurativas em Uberaba rea-
liza primeira sessão com a participação de vítima sub-rogada. 10 de março 
de 2020. Disponível em: https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/
imprensa/noticias/institucional-nucleo-de-praticas-restaurativas-em-uberaba-
-realiza-primeira-sessao-com-a-participacao-de-vitima-sub-rogada.htm. Acesso 
em: 26 de setembro de 2020.



Referências

199

NOTÍCIA. Institucional: Subseção Judiciária de Uberaba sedia I Seminário 
de Justiça Restaurativa da Justiça Federal. 9 de dezembro de 2019. Dispo-
nível em: https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noti-
cias/institucional-subsecao-judiciaria-de-uberaba-sedia-i-seminario-de-justica-
-restaurativa-da-justica-federal.htm. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Justiça Restaurativa é debatida entre juristas na Comarca de 
Campina Grande. 29 de agosto de 2019. Disponível em: https://www.tjpb.jus.
br/noticia/justica-restaurativa-e-debatida-entre-juristas-na-comarca-de-campi-
na-grande. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Justiça Restaurativa Juvenil: prática resgata a humanidade nos 
relacionamentos pós conflitos. 12 de fevereiro de 2020. Disponível em: https://
www.tjro.jus.br/noticias/item/12100-justica-restaurativa-juvenil-pratica-resga-
ta-a-humanidade-nos-relacionamentos-pos-conflitos. Acesso em: 26 de setem-
bro de 2020.

NOTÍCIA. Justiça Restaurativa para o enfrentamento de conflitos no Ama-
zonas. 17 de julho de 2020. Disponível em: https://todahora.com/articulos/
justi%C3%A7a-restaurativa-para-o-enfrentamento-de-conflitos-no-amazonas. 
Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Justiça Restaurativa: pesquisadora diz que MT é referência de 
efetividade. 11 de setembro de 2019. Disponível em: http://www.tjmt.jus.br/
noticias/56897#.X2kIXmhKhPZ. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Magistrados apresentam projeto de justiça restaurativa a de-
putados. Sem data. Disponível em: http://www.tjto.jus.br/index.php?option=-
com_content&view=article&id=4583:magistrados-apresentam-projeto-de-jus-
tica-restaurativa-a-deputados&catid=8&Itemid=123. 

NOTÍCIA. Pacificação social – Justiça Restaurativa realiza encontro virtual. 
23 de junho de 2020. Disponível em: https://www.tjrr.jus.br/index.php/noticias/
noticias/4354-pacificacao-social-justica-restaurativa-realiza-encontro-virtual. 
Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Rede pública de ensino do AM terá projeto para jovens infrato-
res em 2020. 3 de janeiro de 2020. Disponível em: https://www.acritica.com/
channels/manaus/news/projeto-de-justica-restaurativa-vai-para-rede-de-ensi-
no-em-2020. Acesso em: 26 de setembro de 2020.



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

200

NOTÍCIA. Representantes do Acre participam de formação nacional sobre 
Justiça Restaurativa. 14 de setembro de 2020. Disponível em: https://www.
tjac.jus.br/noticias/representantes-do-acre-participam-de-formacao-nacional-
-sobre-justica-restaurativa/. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. TJPB vai implantar Projeto ‘Delegado Conciliador e Núcleo de 
Práticas Restaurativas’ na Capital. 27 de setembro de 2018. Disponível em: 
https://www.tjpb.jus.br/video/tjpb-vai-implantar-projeto-delegado-concilia-
dor-e-nucleo-de-praticas-restaurativas-na-capital. Acesso em: 26 de setembro 
de 2020.

NOTÍCIA. TJRO é selecionado para projeto de Justiça Restaurativa do 
CNJ. 11 de maio de 2020. Disponível em: https://www.tjro.jus.br/noticias/item/
12497-tjro-e-selecionado-para-projeto-de-justica-restaurativa-do-cnj. Acesso 
em: 26 de setembro de 2020.

NOTÍCIA. Tribunal instala núcleo de justiça restaurativa na Comarca de 
Canindé. 19 de outubro de 2015. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/tribu-
nal-instala-nucleo-de-justica-restaurativa-na-comarca-de-caninde/. Acesso em: 
26 de setembro de 2020.

O’CONNEL, Terry. Restorative Justice for Police: Foundations for Change In 
Tenth United Nations Congress on the Prevention of Crime and the Treatment 
of Offenders. Vienna, Austria, 2000. Disponível em: http://restorativejustice.
org/10fulltext/oconnell. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

ONU. Resolução 2002, de 24 de julho de 2002. 37ª Sessão Plenária. Disponível 
em: http://www.juridica.mppr.mp.br/arquivos/File/MPRestaurativoEACultura-
dePaz/Material_de_Apoio/Resolucao_ ONU_2002. Acesso em: 26 de setembro 
de 2020.

ORSINI, Adriana Goulart de Sena; LARA, Caio Augusto Souza. Dez anos de 
práticas restaurativas no Brasil: a afirmação da justiça restaurativa como polí-
tica pública de resolução de conflitos e acesso à justiça. Revista Responsabilida-
des (TJMG), Belo Horizonte, v. 2, n. 2, set. 2012/fev. 2013.

ORTEGA, Lilyana; LYUBANSKY, Mikhail; NETTLES, Saundra; ESPELA-
GE, Dorothy (2016). Outcomes of a restorative circles program in a high 
school setting. Psychology of Violence, 6(3), 459-468. https://doi.org/10.1037/
vio0000048.



Referências

201

PALLAMOLLA, Raffaella. Justiça restaurativa: da teoria à prática. São Paulo: 
IBCcrim, 2009.

PALLAMOLLA, Rafaella; ACHUTTI, Daniel. Justiça Criminal e Justiça 
Restaurativa: Possibilidades de ruptura com a lógica burocrático-retribucionis-
ta. Sistema Penal & Violência, v. 6, 2014.p. 84.

PAVLICH, George. What are the Dangers As Well As the Promises of Commu-
nity Involvement? In: ZEHR, Howard; TOEWS, Barb (eds.). Critical Issues in 
Restorative Justice. Monsey, New York and Cullompton, Devon, UK: Criminal 
Justice Press and Willan Publishing, 2004.

PINHO, Rafael Gonçalves de. Justiça Restaurativa: um novo conceito. Revista 
Eletrônica de Direito Processual - REDP da Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Direito Processual da UERJ, Rio de Janeiro, v. 3, a. 3, 2009.

POULSON, Barton. A Third Voice: A Review of Empirical Research on the 
Psychological Outcomes of Restorative Justice. Utah Law Review 2003(1): 167-
203. Disponível em: https://collections.lib.utah.edu/details?id=723036. Acesso 
em: 26 de setembro de 2020.

PRANIS, Kay; STUART, Barry; WEDGE, Mark. Peacemaking Circles: From 
Crime to Community. St. Paul, Minn: Living Justice Press, 2003.

RAUPP, Mariana; BENEDETTI, Juliana Cardoso. A implementação da Justi-
ça Restaurativa no Brasil: Uma Avaliação dos Programas de Justiça Restaura-
tiva de São Caetano do Sul. Brasília e Porto Alegre. Revista Ultima Ratio. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2007.

REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 1986.

ROLIM, Marcos. Justiça restaurativa: para além da punição. In: Rosa, João 
Abílio de Carvalho (org.). justiça restaurativa – um caminho para os direitos 
humanos? Porto Alegre, IAJ, 2004.

ROSENBLATT, Fernanda Fonseca. Em busca das respostas perdidas: uma 
perspectiva crítica sobre a Justiça Restaurativa. In: CONPEDI, 2014, p. 1. 
Disponível em: http://publicadireito.com.br/artigos/?cod=adc4b51b49fc307a. 
Acesso em: 26 de setembro de 2020.

ROSENBLATT, Fernanda Fonseca. Lançando um olhar empírico sobre a 
justiça restaurativa: alguns desafios a partir da experiência inglesa. Revista 



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

202

Brasileira de Sociologia do Direito, Porto Alegre, v. 1, n. 2, p. 72-82, 2014, p. 
74. https://doi.org/10.21910/rbsd.v1n2.2014.28.

RUGGIERO, Vincenzo. Penal Abolitionism: a celebration. Oxford: Oxford 
University Press, 2010.

RUMSEY, Alan. Tribal warfare and transformative justice in new guinea 
highlands. In: DINNEN, Sinclair; JOWITT, Anita; TESS, Newton. A kind of 
mending: Restorative Justice in the Pacific Islands. ANU E Press: 2010.

SALM, João Batista, DIEHL, Rodrigo Cristiano. Comunidade e Métodos Al-
ternativos de Pacificação de Conflitos: parceria em busca da emancipação do 
sujeito. XII Seminário Internacional de Demandas Sociais e Políticas Públicas 
na Sociedade Contemporânea. VIII Mostra de Trabalhos Científicos. Curso 
de Direito CEPAJUR, 2015. Disponível em: https://online.unisc.br/acadnet/
anais/index.php/sidspp/article/viewFile/13113/2303. Acesso em: 26 de setem-
bro de 2020.

SALM, João; LEAL, Jackson da Silva. A Justiça restaurativa: multidimensio-
nalidade humana e seu convidado de honra. Sequência, Florianópolis, n. 64, jul. 
2012, p. 195-226, p. 208-209. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.
php/sequencia/article/view/2177-7055.2012v33n64p195. Acesso em: 26 de se-
tembro de 2020.

SALM, João Batista, STOUT, Margaret. What restorative justice might learn 
from administrative theory. In: Contemporary Justice Review, v. 14, n. 2, p. 
203-254, 2011.

SALMASO, Marcelo Nalesso. O grupo gestor da justiça restaurativa da 
Coordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo: Justiça Restaurativa como política pública e instrumento de trans-
formação social. In: SALMASO, Marcelo Nalesso. 10 Anos Coordenadoria da 
Infância e da Juventude. Edição comemorativa, tiragem limitada, distribuição 
restrita a membros e servidores do Poder Judiciário e órgãos da Rede de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. São Paulo: Seção de Encadernação e 
Carimbo do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 2019.

SCURO NETO. Por uma justiça restaurativa real e possível. Brasília: Zero 
Hora, 2004.



Referências

203

SICA, Leonardo. Justiça restaurativa e Mediação Penal: o novo modelo de 
justiça criminal e de gestão do crime. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007.

SIMPÓSIO BRASILEIRO DE JUSTIÇA RESTAURATIVA. I. 2005. Ara-
çatuba/São Paulo. Carta de Araçatuba. Disponível em: https://jij.tjrs.jus.br/doc/
justica-restaurativa/CARTA-DE-ARACATUBA.pdf. Acesso em: 26 de setem-
bro de 2020.

SLAKMON, Catherine; MACHADO, Maíra Rocha; BOTTINI, Pierpaolo Cruz 
(orgs.). Novas direções na governança da justiça e da segurança. Brasília-
-DF: Ministério da justiça, 2006.

SMULL, Elizabeth, WACHTEL, Joshua, & WACHTEL, Ted. 2012. Family 
power: Engaging and collaborating with families. Bethlehem, PA: International 
Institute for Restorative Practices.

STUTZMAN-AMSTUTZ, Lorraine, and ZEHR, Howard. Victim Offender 
Conferencing. In: Pennsylvania’s Juvenile Justice System. Lancaster, PA:-
Mennonite Central Committee, 1998.

TERRE DES HOMMES. Justiça juvenil restaurativa e práticas de resolução 
positiva de conflitos. Prevenindo a violência e promovendo a justiça juvenil res-
taurativa (guia 3). Fortaleza, 2013. Disponível em: https://crianca.mppr.mp.br/
arquivos/File/publi/tdhbrasil/guia3_justica_juvenil_restaurativa.pdf. Acesso 
em: 22 de setembro de 2020.

TOEWS, Barb, ZEHR, Howard. Ways of knowing for a restorative worldview. 
In: Weitekamp, Elmar; KERNER, Hans-Jurgen (eds.). Restorative justice in 
context: international practice and directions. Devon, UK; Portland Oregon: 
Willan, 2003.

TOMÁS DE AQUINO. Suma Teológica. (Questão 61, art. 1º). São Paulo: 
Loyola, 2001.

UMBREIT, M. 1998. Avoiding the marginalization and “McDonaldization” of 
victim offender mediation: A case study in moving toward the mainstream. In 
G. Basemore & L. Walgrave (eds.). Restorative Juvenile Justice. Monsey, NY: 
Criminal Justice Press.

UNO. Handbook on Restorative Justice Programmes. New York: United Na-
tions, 2006.



A experiência e o saber da experiência da justiça restaurativa no Brasil: práticas, discursos e desafios

204

VIEIRA, Victor Barão Freire. Um estudo sobre o percurso formativo das 
Escolas de Perdão e Reconciliação (ESPERE) e os fundamentos para uma 
Justiça Restaurativa. Orientador Paulo Cesar Endo – São Paulo, 2014.

VILLAS BÔAS FILHO, Orlando. Desafios da pesquisa interdisciplinar: as 
ciências sociais como instrumentos de “vigilância epistemológica” no campo 
dos estudos sociojurídicos. REI – REVISTA ESTUDOS INSTITUCIONAIS, 
[S.l.], v. 5, n. 2, p. 537. Disponível em: https://www.estudosinstitucionais.com/
REI/article/view/301/454. Acesso em: 7 de maio de 2020.

WACHTEL, Joshua. Toward Peace and Justice in Brazil: Dominic Barter and 
Restorative Circles. Disponível em: https://www.iirp.edu/news/toward-peace-
-and-justice-in-brazil-dominic-barter-and-restorative-circles.

WACHTEL, Ted, O´CONNELL, Terry; WACHTEL, Bem. Reuniões de Justi-
ça Restaurativa. Real Justice (Justiça verdadeira) e Guia de Reuniões Res-
taurativas. International Institute for Restorative Practice. Bethlehem, Pennsyl-
vania: The Piper´s Press, 2010.

WALGRAVE, Lode. Community service as a conerstone of a systematic res-
torative response to juvenile justice. In: BAZEMORE, Gordon; WALGRAVE, 
Lode (orgs.). Restorative Juvenile Justice: Repairing the Harm of Youth Crime. 
Monsey: Criminal Justice Press, 1999.

WALGRAVE, Lode. Restorative justice for juveniles: just a tecnique or a fully 
fledged alternative? Howard Journal, v. 34, n. 3, 1995.

WALGRAVE, Lode. The need for clarity about restorative justice conferences. 
In: Zinsstag, Estelle; Vanfraechem, Inge (orgs.). Conferencing and Restorative 
Justice: International Practices and Perspectives. Oxford: Oxford University 
Press, 2012.

WALKER, Margaret Urban. Restorative Justice and Reparations. Journal of 
Social Philosophy, 37: 377-395, 2006. doi:10.1111/j.1467-9833.2006.00343.x.

WEISS, Robert. Learning from strangers: the art and method of qualitative 
interview studies. New York: The Free Press, 1994.

WEITEKAMP, Elmar G. M. Restorative Justice: Present Prospects nd 
Future Directions. In: WEITEKAMP, Elmar G. M.; KERNER, Hans-Jurgen 
(orgs.). Restorative Justice: Theoretical Foundations. Cullompton: Willan 
Publishing, 2002.



Referências

205

YODER, Carolyn. A cura do trauma: quando a violência ataca e a segurança 
comunitária é ameaçada. Tradução: Luís Bravo. São Paulo: Palas Athena, 2018.

ZEHR, Howard, AMSTUTZ, Lorraine Stutzman. A Brief History of the Vic-
tim-Offender and Restorative Justice Movements at Strasburg Mennonite 
Church. Strasburg, PA, February 27, 2012. In: https://www.rjpsc.ca/history-of-
-restorative-justice.html. Acesso em: 26 de setembro de 2020.

ZEHR, Howard. The Little Book of Restorative Justice. Intercourse, PA: Good 
Books, 2002.

ZEHR, Howard. Trocando as lentes: um novo foco sobre o crime e a justiça. 
São Paulo: Palas Athena, 2008.

ZELLERER, Evelyn. Realizing the Potential of Restorative Justice. In: GRA-
VIELIDES, Theo; ARTINOPOULOU, Vasso. Reconstructing restorative justi-
ce philosophy. Ashgate Publishing, Ltd., 28 de jan. de 2014.




	1. INTRODUÇÃO
	2. A POLIFONIA DA JUSTIÇA RESTAURATIVA
	2.1 Algumas vozes: o conceito de justiça restaurativa
	i.	Mudança de paradigma
	ii.	Raízes ancestrais
	iii.	A restauração do justo e a reparação dos danos
	iv.	Abordagem baseada em valores e necessidades
	v.	Facilitação
	vi.	Comunidade

	2.2 Críticas e alertas sobre a justiça restaurativa
	2.3 Principais práticas de justiça restaurativa no Brasil
	i.	Processos circulares e Círculos de Construção de Paz (Peacemaking circles)
	ii.	Conferências de Grupo Familiar - CGF (Family Group Conferences – FGC)
	iii.	Conferências/Círculos Vítima-Ofensor-Comunidade - VOC (Victim Offender Conferencing)
	iv.	Círculos Restaurativos (Restorative Circles - RC)

	2.4 A história contada sobre o percurso da justiça restaurativa no Brasil
	i.	A narrativa “oficial”
	ii.	Outras vozes
	iii.	Diretrizes e normativas
	iv.	Cenário atual


	3. MAPEAMENTO DOS NÚCLEOS E PROJETOS DE JUSTIÇA RESTAURATIVA ATIVOS NO BRASIL
	3.1 Metodologia
	i.	Formulário de questões
	ii.	Entrevistas

	3.2 Resultados
	i.	Formulário de pesquisa

	3.3 Entrevistas
	i.	Nirson Medeiros da Silva Neto – Coordenador da Clínica de Justiça Restaurativa da Amazônia (CJUÁ), Professor da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA)
	ii.	Petronella Maria Boonen – Educadora do Centro de Direitos Humanos e Educação Popular do Campo Limpo (CHDEP)
	iii.	Marcelo Salmaso - Juiz de Direito, relator da minuta da Resolução nº 225/2016 e do Planejamento da Política Pública Nacional para a Justiça Restaurativa do CNJ.




	4. CONCLUSÃO
	i.	Perfil das iniciativas de justiça restaurativa no Brasil
	ii.	Discursos sobre a justiça restaurativa na comunidade e no Poder Judiciário


	REFERÊNCIAS
	ANEXO A
	ROTEIRO DE ENTREVISTAS

	ANEXO B
	RELAÇÃO DE NÚCLEOS E PROJETOS LEVANTADOS

	ANEXO C
	FORMULÁRIO DE QUESTÕES


